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ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DE JUDO DO ALGARVE 

ESTATUTOS 

 

 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

ARTIGO 1.º  

1) A Associação Distrital de Judo do Algarve, pessoa coletiva de direito privado e sem fins 

lucrativos, fundada em 14 de agosto de 1979, rege-se pelas normas da Federação Portuguesa 

de Judo, pelos presentes Estatutos, regulamentos, deliberações da Assembleia Geral e pela 

legislação em vigor. 

2) Nestes Estatutos e em quaisquer outros regulamentos ou publicações, as expressões " 

Associação do Algarve", "Associação Distrital de Judo do Algarve", "A.D.J.A." 

significam para todos os efeitos Associação Distrital de Judo do Algarve. F.P.J. significa 

"Federação Portuguesa de Judo". 

 

ARTIGO 2.º   

A Associação Distrital de Judo do Algarve tem por principais fins: 

a) Dirigir, promover, incentivar e regulamentar a prática do Judo Kodokan no Algarve. 

b) Representar perante a Federação Portuguesa de Judo e outras entidades os interesses 

dos seus filiados. 

c) Estabelecer e manter relações com as outras Associações Distritais. 

d) Assegurar a sua filiação na Federação Portuguesa de Judo. 

e) Representar o Judo dentro e fora do Algarve. 

f) Organizar e patrocinar a realização de provas oficiais prestando assistência aos clubes e 

atletas do Algarve que nelas participam. 

 

ARTIGO 3.º  

A ADJA tem sede na Praceta Azedo Gneco n.º 8 cave, em Faro, podendo ocupar ou possuir 

instações em outro local.  

 

ARTIGO 4.º  

A ADJA usará como distintivo o que consta do Anexo a este regulamento e dele faz parte 

integrante.  

 

ARTIGO 5.º  

1) A ADJA é composta por três categorias de associados: 

a) Associados Fundadores. 

b) Associados Ordinários. 

c) Associados Honorários.  

2) São Associados Fundadores os que participaram no ato da constituição da ADJA de 

14/08/1979. 

3) São Associados Ordinários e como tal devem inscrever-se na ADJA todos os clubes que 

se dediquem à prática de Judo no Distrito, entendendo-se:  
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a) Clube de Judo é o que pratica e promove o desenvolvimento do Judo e o que se 

encontra filiado na FPJ.  

b) Os Clubes de Judo filiam-se na FPJ através da Associação Distrital de Judo do 

Algarve. 

4) São Associados Honorários os dirigentes desportivos, atletas, treinadores, árbitros ou 

quaisquer outras pessoas ligadas à modalidade que pelo seu valor e Acção, revelam ou se 

tenham revelado dignos dessa distinção.  

 

ARTIGO 6.º 

1) São direitos dos Associados Ordinários: 

a) Possuir diploma de filiação. 

b) Frequentar as instalações Sociais da Associação. 

c) Receber gratuitamente os relatórios e exemplares de todas as comunicações ou 

publicações editadas pela ADJA. 

d) Participar, por intermédio dos seus associados, nas provas da Associação, de harmonia 

com estes Estatutos e regulamentos em vigor.  

e) Propor à Assembleia Geral todas as providências julgadas necessárias ao 

desenvolvimento e prestígio do Judo Distrital, incluindo alterações aos presentes 

Estatutos e regulamentos em vigor . 

f) Examinar a documentação respeitante às contas, durante os quinzes dias que 

antecedem a reunião ordinária de Assembleia Geral, convocada para apresentação de 

relatórios e contas do respectivo ano social.  

g) Tomar parte nas reuniões da Assembleia Geral. 

h) Assistir, por intermédio dos membros dos seus órgãos, às provas realizadas pela 

Associação nas condições regulamentares. 

i) Propor à Assembleia Geral a nomeação dos Associados Honorários. 

j) Requerer a convocação da Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 29.º. 

k) Quaisquer outros que lhe sejam atribuídos pelos Estatutos, Regulamentos ou por 

deliberação da Assembleia Geral da ADJA. 

2) Os direitos conferidos nas alíneas e), f) e g) do número anterior serão exercidos por 

delegados devidamente credenciados.  

 

ARTIGO 7.º  

Os Associados Honorários e Fundadores , bem como os Presidentes Honorários, têm direito 

a diploma comprovativo dessa qualidade e gozam ainda das regalias especificadas nas 

alíneas b) e c) do Artigo 6°.  

 

ARTIGO 8.º 

São deveres dos Associados Ordinários:  

a) Manter actualizados os seus Estatutos e demais regulamentos.  

b) Cumprir e fazer cumprir os regulamentos e demais determinações da ADJA e observar 

as instruções emanadas pelos órgãos competentes da administração pública . 

c) Efectuar, dentro dos prazos estabelecidos, o pagamento das quotas, taxas ou quaisquer 

outras importâncias devidas à ADJA. 

d) Cooperar, dentro do seu âmbito nas organizações desportivas da Associação para que 

sejam convidados a tomar parte. 
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ARTIGO 9.º  

Os fins e atribuições da ADJA são realizados através dos seguintes órgãos: 

a) Assembleia Geral (e Mesa da Assembleia Geral).  

b) Direção.  

c) Conselho Fiscal. 

d) Conselho Disciplinar. 

 

ARTIGO 10.º  

O mandato dos membros dos órgãos da ADJA tem a duração de quatro anos. 

 

ARTIGO 11.º 

1) Só podem ser eleitos para membros dos órgãos da ADJA indivíduos que reunam, 

cumulativamente as seguintes condições:  

a ) Não terem sofrido condenação por crime infamante de direito Comum. 

b ) Não terem sido punidos por infracções de natureza criminal contra-ordenacional ou 

disciplinar em matéria de violência, corrupção ou dopagem, associadas ao desporto. 

c ) Não terem sido punidos por crimes praticados no exercício de cargos dirigentes em 

associações desportivas, bem como por crimes contra o património destas.  

2) As inibições constantes das alíneas a), b) e c) mantêm-se apenas pelo prazo de cinco anos 

após o cumprimento de pena, salvo se sanção diversa lhe tiver sido aplicada por decisão 

judicial.  

 

ARTIGO 12.º  

1) Os membros elegíveis dos órgãos da ADJA enunciados no artigo 9.º destes Estatutos são 

eleitos em listas únicas, através de sufrágio direto e secreto, devendo o presidente da Direção 

apresentar um programa de acção para o período do mandato, sob pena de sua rejeição.  

2) O mesmo candidato não pode participar em mais de uma lista.  

3) Serão submetidos a sufrágio direto os conjuntos de listas apresentados na Secretaria da 

ADJA até quinze dias antes da reunião da Assembleia Geral, quando subscritos por qualquer 

associado ordinário no pleno gozo dos seus direitos estatutários.   

4) Nenhum associado ordinário pode subscrever a propositura em mais do que uma lista 

respeitantes ao mesmo órgão associativo.  

5) Se nenhum conjunto de listas completo tiver sido apresentado, competirá aos membros 

dos órgãos da Associação em colégio elaborá-lo até oito dias antes da reunião da Assembleia 

Geral. 

6) Cabe à Direção da Associação providenciar que o conjunto de listas apresentados ou 

elaborados pelos órgãos da Associação sejam remetidos a todos os clubes até à reunião da 

Assembleia Geral.  

7) Os boletins de voto, nos quais constarão a designação alfabética da lista, por ordem de 

apresentação, acrescida do nome do candidato a Presidente da Direção, serão em papel 

rigorosamente igual, fornecido pela Mesa da Assembleia Geral da ADJA, sem marca nem 

sinal exterior e devem ser impressos. 

8) A eleição far-se-à sempre por escrutínio secreto, considerando-se eleitos os candidatos de 

lista que obtenham maior número de votos.  
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9) O Presidente da Direção da Associação é o primeiro candidato da lista mais votada nas 

eleições para a Direção, sendo, em caso de renúncia ou impedimento definitivo, substituído 

pelo candidato que o segue na ordem estabelecida da referida lista. 

 

ARTIGO 13.º  

1) A Assembleia Geral pode destituir os membros dos órgãos mediante proposta 

fundamentada dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e desde que subscrita por 

associados que representem pelo menos vinte por cento dos votos da Assembleia Geral. 

2) A proposta de destituição referida na alínea anterior só poderá ser discutida ou votada 

quinze dias depois de ter sido remetida ao visado ou visados e distribuída por todos os 

membros da Assembleia Geral. 

3) O visado ou visados terão direito de defesa, por escrito dirigida antecipadamente aos 

membros de Assembleia Geral, e oralmente na mesma em que a proposta for debatida e 

votada. 

 

ARTIGO 14.º  

Competirá ao Presidente da Assembleia Geral preencher as vagas em aberto nos órgãos da 

Associação mediante proposta do Presidente do órgão em que se verificarem. 

 

ARTIGO 15.º  

1) Os membros dos órgãos da Associação são convocados para as reuniões pelos respetivos 

Presidentes e só podem deliberar com a maioria dos seus elementos.  

2) As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos titulares presentes.  

3) Os membros dos órgãos da Associação não podem abster-se de votar as deliberações a 

tomar nas reuniões a que estiverem presentes, sem prejuízo do que lhes assiste de 

manifestarem a sua oposição por meio de declarações registadas na ata da reunião em que a 

deliberação for tomada.  

 

CAPÍTULO II – ASSEMBLEIA GERAL  

 

ARTIGO 16.º  

1) Compõem a Assembleia Geral da Associação Distrital de Judo do Algarve os clubes 

filiados que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos.  

2) Cada clube filiado será representado na Assembleia Geral por um ou dois delegados, 

devidamente credenciados, sendo identificado o representante com direito a voto.  

 

ARTIGO 17.º  

1) Poderão participar na Assembleia Geral, mas sem direito a voto, representantes de todos 

os órgãos da Associação.  

2) Poderão participar nas reuniões da Assembleia Geral, mas sem direito a voto, todos os: 

a) Associados Fundadores. 

b) Associados Honorários.  

 

ARTIGO 18.º 

Compete à Assembleia Geral:  
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a) Eleger ou exonerar os membros dos órgãos da Associação descritos no artigo 9.°.  

b) Apreciar, discutir e votar as reformas estatutárias e regulamentares, bem como toda a 

regulamentação que lhe seja proposta.  

c) Apreciar e discutir os atos da Direção ou do Presidente, aproveitando ou rejeitando os 

respectivos relatórios, balanços, orçamentos e documentos de prestação de contas, bem 

como os atos dos restantes órgãos da Associação.  

d) Proclamar os presidentes honorários, os associados honorários, bem como retirar-lhes, 

se for caso disso, tal distinção.  

e) Autorizar a Direção a proceder à aquisição, à alienação ou à oneração de bens imóveis, 

ouvido o conselho fiscal.  

f) Dissolver a Associação.  

g) Resolver outros assuntos que a lei geral, os estatutos e os regulamentos em vigor 

atribuem à sua competência.  

 

ARTIGO 19.º  

1) A discussão e votação pela Assembleia Geral das propostas de alteração dos Estatutos e 

dos regulamentos em vigor, carecem de prévia distribuição para estudo, a todos os clubes 

pelo menos oito dias antes da Assembleia Geral.  

2) As alterações dos Estatutos e dos regulamentos em vigor só poderão ser apresentadas à 

Assembleia Geral de dois em dois anos, prazo este que poderá ser reduzido de um ano, caso 

haja solicitação expressa pela maioria absoluta do total dos votos da Assembleia Geral.  

 

ARTIGO 20.º  

1) As reuniões da Assembleia Geral efectuar-se-ão na sede da Associação.  

2) Pode, no entanto, a Assembleia Geral reunir em local diferente em caso de interesse ou 

necessidade a definir pelo Presidente do Órgão. 

3) Com exceção de Assembleias Gerais eletivas, é admissível a utilização de sistemas de 

videoconferência nas Assembleias Gerais se estiverem reunidas as condições técnicas 

necessárias para esse efeito, o que será indicado nas respetivas convocatórias. 

 

ARTIGO 21.º  

1) A convocação da Assembleia Geral será sempre feita por aviso expedido pelo correio, 

postal ou eletrónico, com pelo menos 10 dias de antecedência.  

2) Os avisos convocatórios mencionarão, precisamente, os assuntos da ordem do dia ficará 

porém ressalvada a possibilidade de, num período máximo de sessenta minutos, antes ou 

depois da ordem do dia, serem debatidos quaisquer assuntos de interesse para a modalidade, 

mas sobre os quais não poderá incidir votação.  

 

 

ARTIGO 22.º  

1) A Assembleia Geral não poderá deliberar contrariamente à Lei, aos Estatutos e aos 

regulamentos em vigor.  

2) São anuláveis e sem efeito as deliberações da Assembleia Geral cuja convocação ou 

funcionamento hajam sido irregulares.  
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ARTIGO 23.º  

1) O “quórum" para as reuniões da Assembleia Geral é constituído pelo número de membros 

a que corresponde a maioria absoluta do total de votos da Assembleia Geral. Esta poderá, 

porém, deliberar em segunda convocatória, sem a presença de tal número, trinta minutos 

depois da hora marcada para o início da reunião.  

2) As deliberações sobre alterações aos Estatutos exigem o voto favorável de três quartos do 

número dos associados  presentes.  

3) A deliberação sobre a dissolução da Associação exige o voto favorável de três quartos do 

número de todos os associados. 

 

ARTIGO 24.º  

As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria absoluta de votos dos 

presentes, sem prejuízo do disposto no Artigo 23°.  

 

ARTIGO 25.º  

1) Os votos da Assembleia Geral serão atribuídos da seguinte forma: para cada clube com até 

15 atletas inscritos -1 voto, de 16 a 30 -3 votos, entre 31e 50 - 5 votos, entre 51e 100 - 8 

votos, mais de 100 atletas 10 votos. 

2) Ao número de votos contabilizados da forma expressa na alínea anterior acrescerão para 

os clubes, ponderados os melhores resultados competitivos (1ºs. lugares), do conjunto de 

atletas, os seguintes votos: Campeonato Nacional de Seniores  três votos; Campeonato 

Nacional de Juniores dois votos; Campeonato Nacional de Cadetes um voto. 

3) Para efeitos de votação, ter-se-á em conta o n.° de atletas inscritos na FPJ (ponto 1 e o 

descrito no ponto dois), com base na época transata. A Associação no início de cada época, 

informará todos os filiados acerca da sua representatividade (n.º de votos) nas Assembleias. 

 

ARTIGO 26.º  

1) De tudo o que ocorrer nas reuniões da Assembleia Geral se lavrará ata em livro especial, 

numerado e rubricado em todas as folhas pelo Presidente da Mesa, o qual assinará os termos 

de abertura e encerramento.  

2) A ata de cada reunião será submetida à aprovação da Assembleia Geral na reunião 

seguinte devendo a respectiva minuta ser previamente enviada a todos os clubes; nos casos 

em que a Assembleia Geral o delibere, poderá a ata ser aprovada e minutada no final da 

reunião.  

3) As atas serão assinadas pelos membros da Mesa, após a reunião de aprovação.  

 

ARTIGO 27.º  

As reuniões da Assembleia Geral serão ordinárias e extraordinárias.  

 

ARTIGO 28.º  

1) A Assembleia Geral reunirá ordinariamente até ao fim do mês de março, para apreciação 

e votação do relatório e contas do ano social anterior e, sendo caso disso, para eleição 

dos membros dos órgãos da Associação. 

2)  A Assembleia Geral reunirá ainda ordinariamente até ao fim do mês de dezembro para 

apreciação e votação do Plano de Atividades e Orçamento do ano seguinte. 
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ARTIGO 29.º 

A Assembleia Geral terá as reuniões extraordinárias que forem requeridas pelos restantes 

órgãos da Associação, ou por um mínimo de quarenta por cento dos votos dos clubes 

inscritos na ADJA.  

 

CAPÍTULO III – MESA DA ASSEMBLEIA GERAL  

 

ARTIGO 30.º 

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente, um Vice-presidente e um 

Secretário.  

 

ARTIGO 31.º 

1) Ao Presidente da Mesa compete a convocação da reunião da Assembleia Geral e a 

orientação, direção e disciplina dos respectivos trabalhos, bem como exercer todas as demais 

funções que lhe sejam atribuídas pelos Estatutos, pelos regulamentos e pelas deliberações da 

própria Assembleia.  

2) Ao Vice-presidente da Mesa compete substituir o Presidente nas suas faltas ou 

impedimentos.  

3) Ao Secretário compete providenciar quanto ao expediente e elaboração das atas das 

reuniões e auxiliar o Presidente no exercício das suas funções.  

4) Se às reuniões da Assembleia Geral faltar algum dos elementos da Mesa este deverá ser 

substituído por escolha da Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 32.º  

1) Compete ao Presidente da Mesa conferir posse aos membros dos órgãos da Associação 

eleitos nos termos dos Estatutos, nos quinze dias seguintes à Assembleia Geral. 

2) O Presidente da Mesa não deverá empossar quem não reunir os requisitos legais.  

3) Se, sem justificação, qualquer dos membros eleitos e notificados não se apresentar a tomar 

posse do cargo, no local, dia e hora marcados pelo Presidente da Mesa, considerar-se-á o 

respectivo lugar vago.  

 

CAPÍTULO IV – DIREÇÃO  

 

ARTIGO 33.º  

1) O Presidente da Direção representa a Associação, assegura o seu regular funcionamento e 

promove a colaboração entre os seus órgãos. 

2) Compete em especial ao Presidente da Direção: 

a) Representar a Associação junto da Administração Pública.  

b) Representar a Associação junto das suas organizações congéneres, nacionais, 

estrangeiras ou internacionais.  

c) Representar a Associação em juízo.  

d) Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, bem como a escrituração dos 

livros nos termos da lei, dos Estatutos e demais regulamentos.  

e) Contratar e gerir o pessoal ao serviço da Associação.  
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f) Assegurar a gestão corrente dos negócios associativos.  

g) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia o preenchimento de qualquer vaga em 

aberto, sem prejuízo do disposto no Artigo 14.°.  

h) Participar, quando entenda conveniente, nas reuniões de quaisquer órgãos associativos, 

podendo nelas interferir na discussão, mas sem direito a voto. 

i) Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral reuniões extraordinárias deste 

órgão podendo nela participar nos termos da alínea anterior;  

j) Elaborar o plano anual de actividades.  

k) Nomear comissões.  

3) O Presidente da Direção assegura ainda o expediente nos intervalos das reuniões da 

Direção, coadjuvado pelos membros tidos por convenientes, submetendo-lhe na reunião 

posterior aos atos que tiver praticado e que não sejam da sua competência própria, para 

efeitos de ratificação, a qual se considerará dada se não intervier deliberação em contrário.  

 

ARTIGO 34.º  

1) Além do Presidente, a Direção é composta por mais quatro membros efetivos: Vice-

Presidente; Tesoureiro; Secretário-Geral e Vogal. 

2) Os membros da Direção são solidariamente responsáveis pelos atos da Direção e 

individualmente, pelos atos praticados no exercício de funções específicas que lhe sejam 

confiados.  

 

ARTIGO 35.º  

Compete à Direção praticar todos os atos de gestão e administração da Associação que não 

sejam de competência especial do Presidente ou que não sejam da competência de outros 

órgãos, nomeadamente:  

a) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos e todos os regulamentos em vigor. 

 b) Dar execução às deliberações dos restantes órgãos.  

c) Administrar os fundos da Associação, coadjuvando o Presidente na gestão corrente dos 

negócios associativos.  

d) Elaborar proposta de alteração dos Estatutos e regulamentos.  

e) Elaborar anualmente o relatório e as contas referentes ao ano económico findo, bem 

como o plano de atividades e orçamento para o ano seguinte.  

f) Solicitar a convocação extraordinária da Assembleia Geral. 

g) Conceder louvores e propor à Assembleia Geral a proclamação de Associados 

Honorários.  

h) Criar e organizar os serviços ou departamentos especiais que necessários.  

i) Convocar reuniões dos clubes filiados para os fins que julgar convenientes.  

j) Tomar conhecimento e julgar os recursos interpostos para si, nos termos 

regulamentares.  

k) Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a reunião dos membros dos 

restantes órgãos da Associação quando entender necessário.  

l) Deliberar sobre as questões suscitadas entre os seus filiados que não sejam da 

competência de outros órgãos.  

m) Manter actualizado o inventário dos bens patrimoniais da Associação. 
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ARTIGO 36.º  

A justificação dos atos da Direção, em geral, e do Presidente, em especial, só é devida à 

Assembleia Geral e aos órgãos competentes para o efeito  

 

ARTIGO 37.º 

1) A Direção terá uma reunião ordinária trimestral, e as suas reuniões extraordinárias que 

forem convocadas pelo seu Presidente ou por solicitação da maioria dos seus membros.  

2) As deliberações da Direção serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos seus 

membros presentes.  

3) A Direção delibera com a presença de pelo menos três dos seus membros. 

4) As deliberações da Direção serão registadas em ata lavrada em livro especial, numerado e 

rubricado em todas as folhas pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, que assinará 

todos os termos de abertura e de encerramento.  

5) A ata será submetida à aprovação da Direção na reunião seguinte, podendo, se assim for 

deliberado, ser logo aprovada em minuta e lançada depois no respectivo livro.  

6) A ata será assinada na reunião seguinte, após aprovação, pelos membros presentes à 

respectiva reunião.  

7) É admissível a utilização de sistemas de videoconferência nas reuniões da Direção se 

estiverem reunidas as condições técnicas necessárias para esse efeito. 

 

ARTIGO 38.º 

 1) Às reuniões da Direção pode assistir, sem direito a voto, o Presidente do Conselho Fiscal 

ou o seu representante.  

2) Sempre que se julgue conveniente poderá a Direção solicitar a comparência de outros 

membros de quaisquer órgãos da Associação.  

 

CAPÍTULO V – CONSELHO FISCAL  

 

ARTIGO 39.º  

1) O Conselho Fiscal é composto por três membros, sendo um Presidente e dois Vogais.  

2) Faltando ou estando impedido o Presidente, preside à reunião o primeiro Vogal indicado 

na lista em que foi eleito  

 

ARTIGO 40.º 

Compete ao Conselho Fiscal:  

a) Examinar semestralmente as contas da Associação.  

b) Elaborar, anualmente, pareceres sobre o orçamento, o balanço e os documentos de 

prestação das contas da Associação para elucidação da Assembleia Geral. 

c) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhe 

servem de suporte.  

d) Emitir pareceres sobre os projectos de novos regulamentos ou propostas de alteração 

aos existentes, na parte respeitante à vida financeira da Associação.  

e) Emitir pareceres sobre todos os assuntos da sua competência que lhe sejam submetidos 

pela Direção.  
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f) Solicitar a convocação da Assembleia Geral, quando a actividade financeira da Direção 

o justifique.  

g) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos pelos presentes regulamentos em 

vigor. 

h) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia o  preenchimento de qualquer vaga em 

aberto.  

 

ARTIGO 41.º 

A justificação dos atos do Conselho Fiscal só é devida à Assembleia Geral e aos organismos 

competentes para o efeito.  

 

ARTIGO 42.º 

1) O Conselho Fiscal terá reuniões ordinárias semestrais e as reuniões extraordinárias que 

forem convocadas pelo seu Presidente, pela solicitação da maioria dos seus membros da 

Direção ou do Presidente da Associação  

2) O Conselho Fiscal só poderá funcionar desde que estejam presentes dois dos seus 

membros.  

3) As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos 

membros presentes.  

4) As deliberações do Conselho Fiscal serão registadas em ata lavrada em livro próprio.  

5) A ata será assinada, depois de submetida à aprovação do Conselho Fiscal, na reunião 

seguinte.  

6) É admissível a utilização de sistemas de videoconferência nas reuniões do Conselho Fiscal 

se estiverem reunidas as condições técnicas necessárias para esse efeito. 

 

CAPÍTULO VI – CONSELHO DISCIPLINAR  

 

ARTIGO 43.º  

1) O Conselho Disciplinar é composto por um Presidente e dois Vogais.  

2) Faltando ou estando impedido o Presidente, será substituído pelo primeiro vogal assim 

indicado na lista em que foi eleito.  

 

ARTIGO 44.º  

1) Compete ao Conselho Disciplinar apreciar e punir de acordo com a lei, os Estatutos e os 

regulamentos em vigor, nomeadamente o regulamento disciplinar, todas as infracções 

disciplinares imputadas às pessoas singulares ou colectivas sujeitas ao poder disciplinar da 

ADJA.  

2) O Conselho Disciplinar deve garantir, em processo disciplinar, a audição do arguido ou 

dos arguidos. 

 

ARTIGO 45.º 

Compete ainda ao Conselho Disciplinar, no exercício das funções que lhe estão cometidas: 

a) Apreciar e resolver as reclamações que lhe forem apresentadas das suas deliberações.  

b) Sugerir à Associação, em proposta fundamentada, a alteração de qualquer dos artigos 

dos Estatutos ou dos regulamentos em vigor.  
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c) Propor ao Presidente da Mesa da Assembleia o preenchimento de qualquer vaga em 

aberto.  

 

ARTIGO 46.º  

A justificação dos atos do Conselho Disciplinar só é devida à Assembleia Geral.  

 

ARTIGO 47.º 

1) O Conselho Disciplinar reunirá sempre que para tal for convocado pelo seu Presidente ou, 

no impedimento deste, pelo seu substituto. 

2) As convocações podem ser por iniciativa dos elementos a que se refere o número anterior 

ou a solicitação dos outros órgãos da Associação.  

3) É admissível a utilização de sistemas de videoconferência nas reuniões do Conselho 

Disciplinar se estiverem reunidas as condições técnicas necessárias para esse efeito. 

 

ARTIGO 48.º 

1) As deliberações do Conselho Disciplinar são sempre fundamentadas, sendo lícito ao 

membro discordante lavrar voto de vencido.  

2) O Conselho só poderá funcionar desde que estejam presentes dois dos seus membros, sem 

prejuízo da instrução dos processos que será sucessivamente, assumida pelo Presidente ou 

distribuída a cada um dos Vogais.  

3) As deliberações do Conselho Disciplinar serão tomadas por maioria.  

4) As deliberações do Conselho Disciplinar serão registadas em ata lavrada em livro 

especial, numerado e rubricado em todas as folhas pelo Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral, que assinará os termos de abertura e encerramento.  

5) As deliberações do Conselho Disciplinar deverão ser enviadas à Direção de Associação e 

a todos os interessados, intervenientes nos processos, assinados pelos membros presentes.  

 

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E FINAIS  

 

ARTIGO 49.º 

São receitas de Associação:  

a) As quotas ou taxas devidas pelos associados.  

b) Os donativos ou subvenções.  

c) Os rendimentos eventuais ou quaisquer proveitos financeiros a que legitimamente 

tenha direito.  

 

ARTIGO 50.º  

Constituem despesas da Associação:  

a) As remunerações e gratificações de Treinadores e demais Técnicos ao serviço da 

Associação. 

b) As despesas de deslocações, estadas e representações efectuadas pelos membros dos 

órgãos da Associação, quando ao serviço da Associação.  

c) Os encargos resultantes das actividades desportivas.  

d) O custo dos prémios, medalhas e emblemas e outros troféus ou galardões.  
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e) Os subsídios e subvenções aos clubes e outros organismos ligados à modalidade.  

f) Os encargos resultantes de gratificações, contratos, operações de crédito ou de decisões 

judiciais.  

g) Os encargos de administração.  

 

ARTIGO 51.º  

Os atos de gestão da Associação serão registados em livros próprios e comprovados por 

documentos ordenados e guardados em arquivos.  

 

ARTIGO 52.º 

A Direção elaborará anualmente o balanço e as contas do ano social, as quais deverão dar a 

conhecer de forma clara, a situação económica e financeira da  Associação.  

 

ARTIGO 53.º  

O ano económico coincidirá com o ano civil.  

 

ARTIGO 54.º  

As competições organizadas pela ADJA devem obedecer aos seguintes princípios:  

a) Liberdade de acesso de todos os cidadãos e clubes que se encontrem regularmente 

inscritos na Federação e preencham todos os requisitos de participação constantes nos 

regulamentos da Federação Portuguesa de Judo em vigor.  

b) Igualdade de todos os participantes, sem prejuízo das regras, escalonamentos 

estabelecidos com base em critérios exclusivamente desportivos. 

c) Publicidade de todos os regulamentos em vigor relativos à actividade competitiva em 

geral e às competições em concreto, bem como das decisões fundamentadas que os 

apliquem.  

d) Imparcialidade e isenção no julgamento das questões que se suscitarem matéria técnica 

e disciplinar.  

 

ARTIGO 55.º 

1) A ADJA responde civilmente perante terceiros pelos atos ou omissões dos seus órgãos, 

nos mesmos termos em que os comitentes respondem pelos atos ou omissões dos seus 

comissários.  

2) Os titulares dos órgãos da Associação respondem civilmente perante este,  pelos prejuízos 

causados pelo incumprimento dos seus deveres legais ou estatutários.  

 

ARTIGO 56.º 

1) Para além das causas legais de extinção, a Associação só poderá ser dissolvida por 

motivos de tal forma graves e insuperáveis, que tomem impossível a realização dos seus fins.  

2) A dissolução só poderá ser deliberada em Assembleia Geral especialmente convocada 

para o efeito.  

3) Na mesma reunião, a Assembleia Geral estabelecerá as disposições necessárias à 

distribuição do património líquido social;  

4) Realizada a dissolução da Associação, os troféus e demais prémios que lhe pertençam 

serão entregues ao órgão competente da Administração Pública, como fiel depositário, 
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mediante auto donde conste expressamente que não poderão ser alienados, e que serão 

obrigatoriamente restituídos se a Associação recomeçar a sua actividade.  

5) Dissolvida a Associação, os poderes conferidos aos seus órgãos ficam limitados à prática 

de atos meramente conservatórios e dos necessários, quer à liquidação do património, quer à 

ultimação das actividades pendentes.  
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